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TST cancela venda deimovel penhorado por fraude a execucéo

Quando a acdo trabal hista € gjuizada contra um empresario, seus bens podem ser penhorados. Ainda que
ele tente vender o bem antes do registro no cartorio sobre a restricdo. Com esse entendimento, a 12
Turmado Tribunal Superior do Trabalho manteve deciséo que declarou a ineficacia da venda de um bem
penhorado, por verificar evidente fraude a execucéo.

O ministro Lelio Bentes Corréa, relator do processo na Turma, destacou que a decisdo do TRT
fundamentou-se no artigo 1.245 do Cadigo Civil, segundo o qual atransferéncia da propriedade se da
com o registro do titulo trandativo no Registro de Iméveis. A matéria, portanto, tem caréter
infraconstitucional. A aadmisséo de recurso em fase de execucédo exige a demonstracdo inequivoca de
violacdo direta de dispositivo da Constituicdo Federal (artigo 896, paragrafo 2° da CLT e Simula 266 do
TST).

O comprador do imével (terceiro embargante) sustentou que, na época da aquisicao do bem, ndo havia
sido gjuizada a reclamacao trabal hista contra o executado. Alegou, ainda, ser também de boa-fé o novo
comprador a guem repassou 0 imovel. Com base nesses fundamentos, entre outros, contestou a penhora.

O Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido, ao examinar o caso, afirmou que a reclamacéo

trabal hista que resultou na execucdo e na penhora do imovel foi protocolizada em 29/4/1999, e o registro
no Cartério de Registros e Iméveis, requisito legal de comprovacéo da propriedade do bem, so foi
efetuado em 18/6/1999. O Regional entendeu que aintencdo do devedor de desfazer-se de seus bens era
clara, pois, sabedor de futuros problemas de execucdes trabal histas, dois meses antes do gjuizamento da
acdo ele ja estava providenciando a alienacdo do imovel por meio do contrato particular de compra e
venda assinado em fevereiro daguele ano.

Entretanto, como assinalou 0 TRT, esse tipo de contrato so tem valor juridico entre as partes
contratantes, e ndo pode afetar créditos alimentares de terceiros, no caso o trabalhador, credor na acéo
principal. Quando da protocolizacdo da acéo reclamatoria, portanto, o proprietario original continuava
oficialmente como dono do imoével. O TRT-3 decidiu, entédo, manter a penhora do bem.

Embora o comprador tenha aegado ter agido de boa-fé ao comprar o imével, a Turma alinhou-se as
razbes do TRT-3 no sentido da nulidade da transacéo. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do
TST.
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